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LEI Nº 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965 
 
 

Institui o Código Eleitoral. 
 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que sanciono a seguinte Lei, aprovada pelo Congresso Nacional, nos termos 

do art. 4º, caput, do Ato Institucional, de 9 de abril de 1964. 
................................................................................................................................................................... 
 

PARTE QUARTA 
DAS ELEIÇÕES 

 
TÍTULO I 

DO SISTEMA ELEITORAL 
 
................................................................................................................................................................... 
 

Art. 84. A eleição para a Câmara dos Deputados, Assembléias Legislativas e Câmaras 
Municipais, obedecerá ao princípio da representação proporcional na forma desta Lei. 

 
Art. 85. A eleição para deputados federais, senadores e suplentes, presidente e vice-

presidente da República, governadores, vice-governadores e deputados estaduais far-se-á, 
simultaneamente, em todo o País. 

 
Art. 86. Nas eleições presidenciais a circunscrição será o País; nas eleições federais e 

estaduais, o Estado; e, nas municipais, o respectivo município. 
 

CAPÍTULO I 
DO REGISTRO DOS CANDIDATOS 

 
Art. 87. Somente podem concorrer às eleições candidatos registrados por partidos. 
Parágrafo único. Nenhum registro será admitido fora do período de 6 (seis) meses antes 

da eleição. 
................................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV 
DA REPRESENTAÇÃO PROPORCIONAL 

................................................................................................................................................................... 
 
Art. 109. Os lugares não preenchidos com a aplicação dos quocientes partidários serão 

distribuídos mediante observância das seguintes regras: 
I - dividir-se-á o número de votos válidos atribuídos a cada Partido ou coligação de 

Partidos pelo número de lugares por ele obtido, mais um, cabendo ao Partido ou coligação que 
apresentar a maior média um dos lugares a preencher; 
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II - repetir-se-á a operação para a distribuição de cada um dos lugares. 
§1º O preenchimento dos lugares com que cada Partido ou coligação for contemplado far-

se-á segundo a ordem de votação recebida pelos seus candidatos. 
§2º Só poderão concorrer à distribuição dos lugares os Partidos e coligações que tiverem 

obtido quociente eleitoral. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.454, de 30/12/1985) 
 
Art. 110. Em caso de empate, haver-se-á por eleito o candidato mais idoso. 
 
Art. 111. Se nenhum Partido ou coligação alcançar o quociente eleitoral, considerar-se-ão 

eleitos, até serem preenchidos todos os lugares, os candidatos mais votados. (Artigo com redação 
dada pela Lei nº 7.454, de 30/12/1985) 

 
Art. 112. Considerar-se-ão suplentes da representação partidária: 
I - os mais votados sob a mesma legenda e não eleitos efetivos das listas dos respectivos 

partidos; 
II - em caso de empate na votação, na ordem decrescente da idade. 
 
Art. 113. Na ocorrência de vaga, não havendo suplente para preenchê-la, far-se-á eleição, 

salvo se faltarem menos de nove meses para findar o período de mandato. 
 

TÍTULO II 
DOS ATOS PREPARATÓRIOS DA VOTAÇÃO 

 
Art. 114. Até 70 (setenta) dias antes da data marcada para a eleição, todos os que 

requererem inscrição como eleitor, ou transferência, já devem estar devidamente qualificados e os 
respectivos títulos prontos para a entrega, se deferidos pelo juiz eleitoral. 

Parágrafo único. Será punido nos termos do art. 293 o juiz eleitoral, o escrivão eleitoral, o 
preparador ou o funcionário responsável pela transgressão do preceituado neste artigo ou pela não-
entrega do título pronto ao eleitor que o procurar. 

 
Art. 115. Os juízes eleitorais, sob pena de responsabilidade, comunicarão ao Tribunal 

Regional, até 30 (trinta) dias antes de cada eleição, o número de eleitores alistados. 
................................................................................................................................................................... 
................................................................................................................................................................... 
 
 
 
 


